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Entrevista: Sonia Gindr o, coordenadora do nucleo de conciliagéo do
TRT-2

Comega nesta segunda-feira (26/8) aterceira edicdo da Semana Nacional da Execucdo Trabalhista, que
val até o dia 30 de agosto, em todos os 24 Tribunais Regionais do Trabalho do pais. No TRT-2, com
jurisdicéo sobre os municipios da Grande S&o Paulo, os trabalhos comegaram mais cedo. A corte investe
em um nucleo de conciliagdo dentro dos processos de Execucdo. Trés mil audiéncias sdo esperadas na
corte até o fim do més.

No tribunal paulista, € a desembargadora Sonia Apar ecida Gindr o, coordenadora do Nucleo
Permanente de M étodos Consensuais de Soluco de Conflitos, quem define as estratégias. A frente do
setor de Execucdes desde janeiro deste ano, elafalou a ConJur sobre a conciliacdo na Justica do
Trabalho e os planos do nlcleo para melhorar a prestacéo jurisidicional.

Um dos trabalhos ja em andamento se refere as estatisticas. Desde abril, 0 setor tabula o nimero de
audiéncias marcadas, quantas ocorreram efetivamente e em quais as partes estiveram ou ndo

presentes. “ A gente achou importante ndo so verificar a quantas audiéncias as partes vao, mas também a
guantas elas ndo vao, paraver se 0 nucleo e viavel”, diz Sonia.

A desembargadora também falou da importancia dos métodos de conciliacéo e fez algumas

observagdes. Um ponto que ainda divide a jurisprudéncia, diz ela, se refere ao uso de normas de forada
legislacdo trabal hista, como a aplicacdo de multa de 10% sobre o valor da causa em caso de
descumprimento de sentenca, prevista no Codigo de Processo Civil. "Ha procedimentos 6timos, mas que
alel ndo permite a aplicacéo. Se eu tenho umalel que rege o processo do trabalho, tenho que respeitar.
N&o posso usar umalei estrangeira, umale alienigena’, diz.

Lelaaentrevista:

ConJur — Qual é a expectativado TRT-2 para a semana de Execucao Trabalhista?

Sonia Gindro — N&s concentramos o trabalho e fizemos um estudo mais técnico. Selecionamos
processos e colocamos em pauta. No fim, recebemos muitas inscricdes e muitos processos das Varas.
Tivemos que prorrogar paratrés semanas. Ser&o trés mil audiéncias no Nucleo Permanente de M étodos
Consensuais de Solucéo de Conflitos. Conciliadores voluntarios também véo prestar servicos. S8o
funcionarios aposentados, tanto da Justica quanto do Ministério Publico do Traba ho, que fizeram curso
de conciliadores e séo capacitados.

ConJur — Como funciona o processo de conciliagéo?

Sonia Gindro — No nosso site tem um link onde a parte ou a empresa que tem interesse em conciliar
entra e faz ainscricéo. Essainscricdo vai para o Nucleo, diretamente para um arquivo. O Nucleo
requisita todos esses processos para as Varas de acordo com as inscricoes.

ConJur — Como um processo é selecionado para a conciliagio? E com base na quantidade de
funcionarios que poderiam ser beneficiados ou no montante envolvido?
Sonia Gindro —
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Quando um processo tem uma divida muito alta, isso ndo é muito importante para que sgja classificado
como de potencial conciliatério. As vezes a divida é alta, mas a empresa ndo tem recurso nenhum, ou
esta falida. O processo com potencial conciliatério € aquele que esta liquidado, em gue se conhece 0
devedor e em que existaforma de a divida ser executada caso a parte ndo faca o acordo.

ConJur — Como o Nucleo esta estruturado?

Sonia Gindro — A partir de 2013, com a presidéncia da desembargadora Maria Doralice Novaes, n0s
remodelamos o espaco fisico. Onde é o nlcleo hoje, funcionava o restaurante, no prédio do forum Ruy
Barbosa. Fizemos uma sala de reunido para os coordenadores e juizes poderem trabahar. As partes
sentavam de uma forma muito rudimentar. Quem entrevistava as partes ficava atras de umatela, nem
podiaver direito. Colocamos mesas redondas de conversagdo. Também fizemos estudos com alguns
mestres e doutores da &rea da mediacdo. Passamos filmes para os funcionérios da area, que séo dirigidos
exatamente para moderacao de conflitos, ndo so de processo judicial, mas dentro de empresas, no
relacionamento humano. Os funcionarios que estéo |4 estdo muito engajados.

ConJur — Como era antes?

Sonia Gindro — O nucleo tinha menos funcionarios, menos recursos, a informatica néo estava téo
adiantada. E também o sistema de conciliacdo néo estava téo difundido, ndo tinha no CNJ, no Conselho
da Justica do Trabalho, esse interesse em insuflar a conciliag&o. Hoje os consel heiros defendem uma
cultura da conciliacdo. Antes, o interesse maior era pela jurisprudéncia, pelos estudos dadoutrinadalei e
para que sentencas fossem feitas.

ConJur — Qual é a composi¢éo do nucleo?

Sonia Gindro — A coordenacdo do nucleo é de trés desembargadores. O trabalho efetivo prético é feito
por duas juizas do Trabalho substitutas. Tem a diretora de Secretaria, um sub-diretor e vinte funcionarios
conciliadores.

ConJur — Haviaresisténcia dosjuizes em relacéo a conciliacdo?

Sonia Gindro — Depois dessa remodel acéo, nds chamamos todos os magistrados da 22 Regido e
conversamos com todos, porgue os juizes tinham uma reserva em mandar 0 processo para o nucl eo.
Achavam que n&o tinha efeito. Hoje, eles vao juntando os processos que entendem que tém potencial
para acordo.

ConJur — Quais sdo os pr 6ximos obj etivos?

Sonia Gindro — Temos um projeto de criagdo de nlcleos regionais. Por enquanto, como ndo tem
espaco, nos fazemos um nucleo itinerante. Os funcionéarios se deslocam, fazem triagem, marcam
audiéncia, voltam. No dia da audiéncia, vao |a com o juiz. Temos conseguido um resultado positivo, mas
€ um trabalho muito penoso. O nicleo regional vai resolver essa questao.

ConJur — O nucleo computa os casos que chegam?

Sonia Gindro — Nossas estatisticas contém todos os processos. Anotamos a fase, as audiéncias, quando
sfo feitas, e sBo anotados os acordos e as tentativas frustradas de acordo de cada fase. E ainda muito
recente. As audiéncias pelo novo método comegaram no dia 30 de abril. Temos poucos dados para
estudo. Em um ano, teremos um quadro mais real.

ConJur — Por quetéao detalhado?
Sonia Gindro —
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A gente achou importante ndo so verificar a quantas audiéncias as partes vao, mas também a quantas
elas ndo vao, paraver se o nucleo éviavel. De repente, se vocé marcar 100 audiéncias e 90 ndo forem
realizadas, 0 sistemanéo € viavel, tem de mudar, tem que ver o que esta errado, para as partes terem
interesseem ir.

ConJur — Ha& metas ou estimulos para os conciliador es?

Sonia Gindro — As vezes até vemos uma competicao de quem consegue ter o melhor rendimento, e
nos trabal hamos isso também, porgue o acordo tem de aparecer das partes naturalmente. N&o da para
forcar a parte afazer um acordo e sair descontente de |4 Ninguém é forcado anada. A parte expde o que
pretende do processo e faz 0 acordo se quiser. Os advogados estéo ali para dar 0 apoio juridico. Tem
duas juizas que ficam presentes diariamente durante as audiéncias para dar o respaldo técnico juridico,
dizendo o que pode ou ndo pode constar do termo. Outro dia, uma empresa consentiu em fazer acordo,
mas queria que constasse do termo que o reclamante n&o poderiafalar para os outros que ele tinhafeito.

ConJur — Para os outr os funcionarios?

Sonia Gindro — E, para 0s outros funcionarios que também tinham processo aberto ou mesmo os que
ainda estavam trabalhando. Mas isso ndo pode constar do termo. O juiz esta ali para moderar o0 que vai
ser escrito, porgue o acordo é sentenca transitada em julgado no momento em que ele € assinado. Tem
gue ter avontade da parte, mas também tem que respeitar alei. E ndo pode haver nenhum deslize, senéo,
0 acordo pode ser anulado em Ac¢éo Rescisoria

ConJur — Como vé o uso do Cadigo de Processo Civil na Justica do Trabalho?

Sonia Gindro — Hoje, com a conta de liquidagdo homologada, ha um prazo para pagamento. Se ndo
pagar, gera um acréscimo. E um artigo especifico do CPC que prevé isso. 1sso € um instrumento de
presséo. A empresa sabe que, homologado o acordo, elatem prazo para pagar. Caso n&o pague, va
pagar mais depois. |sso é bom. Muitos juizes da Justica do Trabalho estéo adotando esse método. Outros
entendem que néo é aplicavel, porque a CLT tem seu proprio processo executorio e que, por i1sso, Nao
poderiaimportar umanorma. Segundo a CLT, a gente sd pode importar norma do Processo Civil parao
processo do Trabalho quando houver omissdo. A jurisprudéncia é dividida

Conjur — E qual éa sua posicéo a respeito disso?
Sonia Gindro — A minha, particular, é de que ndo se aplica. Por estudo da doutrina e datécnicado
processo, do sistema processual, eu entendo que n&o cabe.

ConJur — Mas a pressdo para as empresas cumprirem a decisdo ndo éjustificavel?

Sonia Gindro — Naverdade, € um procedimento que minimiza o processo de Execucdo, atua como
instrumento de pressdo. Mas eu achar que algo é bom e dai a achar que ele € aplicavel € outra conversa.
Ha procedimentos 6timos, mas que alei ndo permite a aplicacdo. Se eu tenho umale querege o
processo do Trabalho, tenho que respeitar. N&o posso usar umalei estrangeira, umale alienigena.
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ConJur — A CLT satisfaz as exigéncias de credor es e devedor es?

Sonia Gindro — Acredito que ssm. N&o posso criticar a norma, porgue sou uma cumpridoradalei. O
gue pode acontecer € 0 processo de Execucao, por ter diversos recursos a disposi¢ao da parte, ser mais
demorado. Agora, ndo me compete dizer seisso é certo ou errado, porque a minha posicéo € de cumprir.
Se h4 o recurso, e sendo cabivel, a parte usa e n0s temos que receber e decidir em cima disso.

ConJur — Fora essa previsao do CPC, teria outro meio de fazer essa pressao?

Sonia Gindro— Sim. A CLT sempre teve. Porque o executado € citado para pagar ou garantir a
penhora. Hoje tem a penhora online. O primeiro item da lista de bens a serem penhorados € dinheiro, e 0
dinheiro estd na conta bancaria. A penhora online € um sistemma muito bom, em que o juiz oficia e todas
as contas da empresa sdo condensadas em uma resposta. Havendo crédito, ele € bloqueado
imediatamente e fica & disposi¢ao do juizo da Execuc&o. E um instrumento muito bom. Outra coisa
muito eficaz € ainscricdo do devedor no cadastro do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas, que
prejudica, de certaforma, 0 nome do devedor, assim como os protestos em outras esferas. 1sso também é
um instrumento de pressao para que a empresa se obrigue a pagar antes, com mais brevidade.

ConJur — Na penhora online, ha casos de blogueio de contas bancérias de pessoas que ndo
tinham nada a ver com o processo. N&o € necessario mais cuidado no uso desse instrumento?
Sonia Gindro — Sim. Mas existe um cuidado. Os oficios sdo enderecados pedindo que se penhore
contas em nome daquele executado. E isso € feito. Tanto que os Embargos de Terceiro, Embargos a
Execucdo, estdo nalel para serem utilizados por aguele que se vé penhorado indevidamente. O Mandado
de Seguranca também esta ai e ele € cabivel.

ConJur — A senhora vé embate entre a Justica do Trabalho e Vara de Faléncia em casos de
recuperacao judicial?

Sonia Gindro — Havia uma discussao jurisprudencial. Mas hoje a competéncia esta fixada pelo
Superior Tribunal de Justica, de que a competéncia da Execucéo é daVarafalimentar.

ConJur — Inclusive os cr éditos dos trabalhador es?
Sonia Gindro — Sim. Eles recebem uma carta de habilitacéo, se habilitam dentro do processo. Hatoda
uma regulamentacéo legal paraisso.
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